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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
llS]'ÀDO DO P,\11ÀN,i

LF'IN" 3.0(19/2022

Autoriza o Executivo Municipal a ProcedeÍ a Concessào de

Direito llea1 de Uso cle urn imóvel inclustdal à emptesa

ÀGROBE,TIER IMPLE,ME,NTOS AGRICOLAS IJI'DA, C dá

outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANTONIO DO

SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ, ANNOVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

AÍt. 1" Fica o Podet Executivo Municrpal autorizado a fumar Termo de Concessão de Direito

Real de IJso com a elnpfesâ ÀGROBE',fTtrR INIPLEMEN'|OS 
^GRICOLÀS 

LTDA, pessoâ

jutídica <Ie direito priraào, insctita no CNPJ n" 41.21,1,.261/0001-38, com sede na Rua Sete de

Setembro, n"525, Santo Antônio do Sudoeste-PR'

I - Dcscriçào dos in-róvcis:

a) 01 Imóve1 em alvenaria parâ uso industrial, com aproximadamente 150,00rr2 (cento e cinquenta

metÍos quaclrados), denominado de Lote Urbano n"17 Quadta n"57, situado em ftente pata a l{ua

Sete de §etembro, Bairro Sete de Setemllro, rnattícu1a n"1'9.199, neste Município.

II - Forma cle aquisição pelo Município de Santo Ântônio do Sudoeste: I-ocação através do

Processo de Dispelsa de LLitaçào n" 081/2022 e Contrato n" 252/2022, de proptiedade de Carios

Jatoses[i Sobthho, insctito no C?F n" 546.158.609-00, tesidente na Run República Atgcntina.

882, centto, neste Município.

III - Finalidade: Àmpliação da empresa no râmo de fablicação de equipamentos agtícolas'

Paúrgrafo Único - A concessão objeto desta lei dar-se-á de forma gratllita, coln enclÍ[los, na

forrna e nas condições assumidas no respectivo tetmo de concessão, aplicândo-se no câso o

<li.sposto na Lei Mtrnicipal n" 1.,593/2003, além das dernais disposições legais pettinentes.

Att. 2" A Concessão de Dt'eito Reai de Uso de que tÍâta â presente Lei, fica condicionada à

utilizaçào do bem concedido exclusivaraente para os f,ins e objetivos previstos no ârtigo antelior

e no processo de dispensa de licitação n" 081,/2022, ficando estabelecido que o início das

ativrdacles nas instalaçóes ora cedidas, será imediato após a assinatuta do Termo de Concessão de

qLle trâta presente 1ei, sob pena da teveLsão da posse do respectivo imóve1 à Municipalidade.

Art. 3" À Concessionária obdga-se, sob sua exclusivas expensas, a instalar, todos os equipamentos

e maquinátios necessários pata, o desenvolr,imento/execr-rção da atividade especificada no artigo

1", inciso III.

Art. 4" Fica a Conccssionária obrigada, durante o pÍ^zo de vigência da concessão:

a) Manter sua capacidade produtiva ao fttn constante no ârt. 1", inciso III, o qual foi destinado o

imóvel;
b) Nlanter em seus quadtos, no trínimo 3 (trê$ funcionár'ios;

c) Deverá zelar conservar pela preserwação do patrimônio, bem como adimplir pontualmente as

tarifas de enetgla elélrica e água clo im(>vel e curnprit todas as determinaçõcs legais que lhc scjnln

peÍtinentes e, iobremaneira, as de natureza Íiscal, tdbutátia, administrativa, civil e ambientâl.
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Art. So Â Concessão de l)ireito Real de Uso, objeto desta lei é estabelecida a útulo gratuito e cofiI

prazo devigência de 01 (urn) ano, contaclos da pubücação da pÍesente Lei, tenovável pot igual

perío«Jo, o áitério da oportunidade c conveniência do llxecutivo Municipal sem anuência da

C^^orn'Mr,rnicipal cl" Ver.adores, e <Jesde que, efetivafiiente cumprida a integralidade dos

encaÍgos clefiniàos nesta Lei, devendo o imovel set restituído à Municipalidade, ao ltnal da

vigêncra do respectivo Contrato.

Art. 6" A Concessão de Direito Real de Uso setá Íevogâda e o bem setá reintegraclo à posse da

Municipalidade, com os acréscirros constântes do bem, sem qualquer diteito a retenção ou

indenização, na hipótese de a Concessionátia deixar c1e exeÍceÍ as ativiciades pâÍâ âs cluais se

propõe, Lr, .n.o dl inadirnpiemento total ou parcial das suas obtigações legais ou conttatuais, e

nas'demais hipóteses p....i.to. no instrr,unento de concessào ou na legislação pertinente,

ressalvados os câsos ,1" .u.o fottuito or-r fotça maior, clevidamente demonsttado e aceito pelo

Poder Concedente.

ParâgraÍo Único - À rescisão e conseqriente, reintegração da posse do rmóvel a Municipalidade,

nas h"ipóteses de que trâtâ este artigo será imediata e se dará mediante simples notificaçã<l

exffaj;dicial, r"rd, qr" Íros casos .r, qr. o L[unicipio tenha qu_e se valet cle rnedida iuücial, pata

pr.rÁo..., a rescisào da concessã o ,f ou retomada do bem, fica a Concessionária obtigada a

r.essarcir-lhe as custâs e despesas ptocessuais, berrr como os honorários advocatícios, tespectivos,

sem prejuízo do ressarcimento dos demais danos veriFtcados'

Art.7"r\ Concessionâttarestará obrigada ao fiel cumprimento dos encargos c obrigações gcrais

telativos à concessão de uso, estipuladas na Lei Municipal n" 1,593/2003.

Art. 8" Os encargos e obtigações relativos à Concessão de Direito Real de Uso serão obleto de

contrato, na forma estabelecida pela I-ei lVlunicipal n" 1,.593 /2003, no que não fot conflitante com

o ora estabelecido, bem como no que não conttarie com a ptevisào da Lei Complementat n"

IOI/z}}O,devenclo ser tatificaclas integralmente as condições acima definidas.

Art. 9" À presente concessão tem poÍ base o manifesto interesse público na geração de emprego

e renda, e também âmparo nas disposições da Lei Municipaln" L.593/2003, que dispõe sobre o

incentivo à industrialização no âmbito do Município de Sauto Àntonio do Sudoeste, Estado do

Pataná.

Art. 10" Revogadas as clisposições em conttário. Esta Lei enfiatâ em vigor na data de sua

publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo r\n do Sucloeste-PR,30 de agosto de2022.

lll(1,\ILDO rO ORTINÀ
PRF],trtr,ITO NIUNICIPAL

avenida grasil, 143 I Fone: (46) 3 563-8000 - CN I']J 15.927 .5821000 l-55 - CEP 857 l0-000

I'lome Page: http://www.pmsas.pr'.gov.bt'



ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO

SUDOESTE

GABINETE DO PREI]EITO

LEI N" 3069i2022

LEI N" 3.06912022

Autoriza o Exeçritivo Municipal a procedel a

Concessão de Diteito Reai de Uso de um imóvel

industrial à emPresa AGROBETTER
IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA, C dá

outras Providênoias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE

SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, ESTADO DO

PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1' Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar
Termo de Concessão de Direito Real de Uso cotn a empresa

AGROBETTER IMPLE,ME,NTOS AGRICOLAS LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, insc^rita no CNPJ n'
+t.ztt.iettO001-38, com seãe na Rua Sete de Setenúro,
n"525, Santo Antônio do Sudoeste-PR.

I - Descrição clos imóveis:

a) 0l Imóvel em alvenaria para uso 
. 
industrial, com

aproxitnadatleute 150,00m' (cento e cinquellta me-llo-s

quadlados), denominado de Lote Urbalro n'I7 Quadra n'57,
situacio eni.frente para a Rua Sete de Setembro, Bailro Sete de

Setembto, matrícula n'1 9.1 99, neste Município.

II - Forrna de aquisição pelo Município de Santo Antônio do

Sudoeste: Locação através do Processo de Dispensa- de

Licitação l' 081'12022 e Contrato t'P 25212022, de p1op1t1{1Je

de Cailos Jaroseski Sobriúo, inscrito no CPF n" 546.158'609-
00, residente na Rua República Atgeutina, 882, centro, treste

Município.

III - Finalidade: Ampliação da etnpresa no ramo de fabricação

de equipatnentos agrícol as.

ParágraÍb Único - A concessão objcto desta lei dar'-se-á de

forn,ã gratuita, com encâ1'gos, na fonla e nas condições

assutrriús no t'espectivo termo de concessão, aplicando-se lo
caso o disposto na Lei Municipal n" 1.593/2003, além das

demais disposições legais pertinentes.

Art. 2" A Concessão de Dileito Rçal cle IJso de que trata a
presentc Lei, fica oondioionada à utilização do bem concediclo

õxclusivamente para os fins e objetivos previstos no artigo

antelior e no processo de dispensa de iicitação n' 08112022,

ficando estabeieciclo que o início das atividades nas instalações

ota cedidas, será irnediato após a assinatura do Termo de

Cotrcessão de que trata presel'lte lei, sob pena da reversão da

posse clo respectivo imóvel à Municipalidade'

Art. 3" A Concessionária obriga-se, sob sua exolusivas

expellsas, a instalar, todos os equipamentos e maquinários

netessários para o desenvolvirnento/execução da atividade

especificada no artigo 1o, itrciso III.

Art. 4' Fica a Conçessionária obrigada, clurante o prazo de

vigência da concessào:
a)'Manter sua capacidade prodrúiva ao Ílm constante no ârt' 1o,

inciso III, o qual foi destinado o imóvel;
b) Manter eni seus qnadros, no tnínimo 3 (trôs) funcionários;
cj Devetá zelar conielvar pela preservação do patlimônio,. bem

cômo aclimplir pontualmánte as tarifas de energia elétrica. e

água do imóvel ê curnprir todas as deterrninações legais que the

sãjam pertinentes e, sobremaueira, as de natureza fiscal,
tributária. adrninistlativa, civil e arnbicntal.



estabelecida a título grahrito e com prazo áe vigência de.0l
(um) ano, contaclos dã publicação da presente Lei, renovável
po. ígual período, a critério da oportunidade e çonveniôrrcia do

bxecÍtivo Municipal sem anuência da Câmara Municipal de

Vereadores, e desde que, ef'etivarneute cun,prida a integralidade

dos encargos deÍinidos nesta Lei, devendo o imóvel ser

restifuíd. íMunicipalidade, ao frnal da vigê'cia do respectivo

Contrato.

Art. 6" 4 Concessão de Direito Real de Uso será revogada e o

bem será reintegt'ado à posse da Municipalidade, colx o§

acrescimos constántes do bem, sem qualquer direito a retenção

ou indenização, na hipotese de a Concessionária deixar de

exercer as átividades para as cluais se plopõe, etr çaso de

inadimplemento total ou parcial das suas obrigações legais ou

oontratuais, e nas demais hipóteses previstas no instrumento de

concessão ou na legislação pertir.rente, ressalvados os casos de

caso fortuito ou for[a maior, devidamente demonstrado e aoeito

pclo Podel Cottcedcrtte.

Parágrafo Único - A rescisão e conseqüetlte, reintegt'ação da

possJdo imóvel a Municipalidade, nas hipóteses de que trata

ãste artigo será imediata c se dará mediante simples. notiÍicação
extrajudicial, sendo que nos casos em que o Município tenha

que i. valer de medida judicial, para pronover a rescisão da

ooncessão e/ou retomada do bem, fica a Concessiotrária

obrigada a ressarcir-lhe as custas e despesas processnais, bem

"o,rõ 
os honorários advocatícios, respectivtls, sem prejuízo do

ressarcimento dos demais clanos verif,tcados.

Art. 7" A Concessionária restalá obligacla ao fiel cutnpritlento
dos encat'gos e obrigações gerais relativos à concessão de uso,

estipuladas na Lei Municipal n" 1.593/2003.

Art. 8o Os encargos e obrigações relativos à Concessão de

Direito Real de Uso serão objeto de Çontrato, na fomra
estabclecida pela Lei Municipal n' 1.593/2003, uo que não for
conflitante côrn o ora estabelecido, bem Çolrlo no que não

contrarie coln a previsão da Lei Complementar no 101/2000,

devenclo ser tatificadas integralmellte as corrdições acima

deflnidas.
Art. 9' A presente çoucessão teln por base o manifesto
interesse pirblico na geração de emprego e renda, e tambérn

amparo nàs disposições da Lei Murricipal n" 1.593/2003, que

dispõe sobre o incentivo à industrialização no âmbito do

Município de Santo Antonio do Sudoeste, Estado do Paraná.

Art. 1Ô' Revogadas as disposições em colltrário. Esta Lei
entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete clo Prefeito Municipal de Santo Antônio do Sudoeste-
PR,30 de agosto de2022.

RICARDO ANTONIO ORTINÃ
Prefeito Mtrnicipal
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